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SANTOS, G. M. Como funcionam as Cozinhas Solidárias no mundo e quais os impactos

desses equipamentos na redução da insegurança alimentar? [Trabalho de Conclusão de Curso

- Curso de Graduação em Nutrição]. São Paulo. Faculdade de Saúde Pública; 2024.

RESUMO

Introdução: O relatório “Estado da Segurança Alimentar e Nutricional no Mundo” (SOFI,

sigla em inglês) revela que uma média de 735 milhões de pessoas passaram fome em 2022.

Isso representa um aumento de 122 milhões de pessoas em relação a 2019, antes da

pandemia de Covid-19. A volta do Brasil ao mapa da fome em 2022 pode ser entendida

como consequência de múltiplos fatores, dentre eles, o desmonte de políticas públicas que

assistiam a população, comprometendo por fim, o acesso ao Direito Humano à Alimentação

Adequada. A partir dessa situação desfavorável, foi possível observar uma movimentação

social para garantir esse direito tão primordial, como a criação e difusão de cozinhas

solidárias. Objetivo: Esta pesquisa visa explorar na literatura científica como funcionam as

cozinhas solidárias no mundo e identificar seus impactos como equipamentos na redução da

insegurança alimentar. Métodos: Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, que inclui

buscas realizadas em sete bases de dados, sem limite de data, em língua portuguesa, inglesa e

espanhola, a partir da pergunta: “Como funcionam as cozinhas solidárias no mundo e quais

os impactos desses equipamentos na redução da insegurança alimentar?”. A análise dos

dados extraídos dos 38 artigos selecionados foi realizada de forma narrativa, agrupando os

temas e características sobre as cozinhas solidárias de acordo com os achados dos estudos.

Resultados: A busca na literatura científica revela a existência de diferentes modelos de

cozinhas solidárias instaladas em treze países: Argentina, Austrália, Bolívia, Brasil, Canadá,

Chile, Colômbia, Estados Unidos, Índia, Líbano, México, Nicarágua e Peru. Estudos sobre

essas experiências variam em relação à gestão, características populacionais, tipo de

intervenção, metodologia e análise de dados. No entanto, é possível constatar forte

participação comunitária e impacto social como elementos comuns destacados por todas as

iniciativas, distinguindo-as de outros programas de segurança alimentar. O período da

pandemia de Covid-19 colocou em maior evidência a importância e necessidade de redes de

solidariedade e de ações emergenciais de combate à fome, exemplificadas pelo

fortalecimento das cozinhas comunitárias na Argentina, Bolívia e outros países da América

Latina e pela criação das Ollas Comunes (um modelo de cozinha comunitária de emergência)



no Peru e no Chile. No Brasil, o Movimento dos Trabalhadores Sem-Teto (MTST)

estabeleceu um modelo de Cozinhas Solidárias, oferecendo alimentação gratuita para

famílias em vulnerabilidade e risco de insegurança alimentar, seguindo protocolos de

segurança e fornecimento de refeições que promovem uma alimentação adequada e

saudável. Conclusão: As cozinhas solidárias emergem como dispositivos essenciais na

redução da insegurança alimentar, principalmente em situações de emergência, como a

pandemia de Covid-19. A participação comunitária e o impacto social são elementos-chave

dessas iniciativas, que visam não apenas fornecer refeições gratuitas, mas também fortalecer

os laços sociais e reduzir as desigualdades urbanas. A atuação das cozinhas solidárias

evidencia a necessidade da implementação desses dispositivos a políticas públicas de

segurança alimentar e nutricional, garantindo o direito humano à alimentação adequada.

Palavras-chave: cozinha solidária, direito humano à alimentação adequada, políticas públicas

de alimentação e nutrição, segurança alimentar e nutricional.
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1. INTRODUÇÃO

1.1 FOME E A INSEGURANÇA ALIMENTAR NO MUNDO: UM BREVE

PANORAMA

O relatório “Estado da Segurança Alimentar e Nutricional no Mundo” (SOFI, sigla em

inglês), uma publicação conjunta da Organização das Nações Unidas para a Alimentação e

Agricultura (FAO), do Fundo Internacional para o Desenvolvimento Agrícola (FIDA), da

Organização Mundial da Saúde (OMS), do Programa Mundial de Alimentos da ONU (PMA)

e do Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), revela que uma média de 735

milhões de pessoas passaram fome em 2022. Isso representa um aumento de 122 milhões de

pessoas em relação a 2019, antes da pandemia de Covid-19 (FAO et al., 2023).

Embora os números globais da fome tenham estagnado entre 2021 e 2022, há muitos

lugares no mundo enfrentando crises alimentares cada vez mais profundas. O relatório mostra

que a redução da fome foi observada na Ásia e na América Latina, mas a fome ainda

apresentou aumento na Ásia Ocidental, no Caribe e em todas as sub-regiões da África em

2022. A África continua sendo a região mais afetada, com uma a cada cinco pessoas passando

fome no continente, mais que o dobro da média global (FAO et al., 2023).

A situação da segurança alimentar e da nutrição permaneceu sombria em 2022. O

relatório constata que aproximadamente 29,6% da população global, equivalente a 2,4 bilhões

de pessoas, não tinha acesso constante a alimentos, medido pela prevalência de insegurança

alimentar moderada ou grave. Entre eles, cerca de 900 milhões de indivíduos enfrentavam

insegurança alimentar grave (FAO et al., 2023).

Os números da fome e da insegurança alimentar no Brasil revelam a triste constatação

de que a situação se agravou nos últimos anos. Entre 2014 e 2016, cerca de 4 milhões de

pessoas viviam em situação de vulnerabilidade alimentar no Brasil, correspondendo a 1,9% da

população. No entanto, com a pandemia de Covid-19 e com o desmonte das políticas

públicas, os dados mais recentes referentes ao período de 2020 a 2022 mostraram um aumento

alarmante, atingindo 21,1 milhões de pessoas (9,9% da população). Devido a esses

acontecimentos, em 2022, o relatório registra a volta do Brasil ao mapa da fome no mundo.

Além disso, o documento informa que em 2022, cerca de 70,3 milhões de brasileiros

enfrentam algum grau de insegurança alimentar, caracterizada como moderada ou severa.
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Esse número indica que uma parcela significativa da população não possui acesso adequado à

alimentação necessária para uma vida saudável e digna (FAO et al., 2023).

Dados do 2º Inquérito Nacional sobre Insegurança Alimentar no Contexto da

Pandemia da Covid-19 no Brasil realizado pela Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania e

Segurança Alimentar e Nutricional (Rede PENSSAN) revelam que a redução da segurança

alimentar foi ainda mais intensa, chegando a 44,8% em 2021 e 41,3% em 2022. Os dois

Inquéritos Nacionais sobre Insegurança Alimentar no Contexto da Pandemia de Covid-19

retratam ainda uma situação de insegurança alimentar grave, ou seja, fome, em 15,5% da

população, cerca de 33 milhões de brasileiros. Tal situação é ainda mais grave em domicílios

com a presença de crianças menores de 10 anos, em que a segurança alimentar alcança apenas

33% e a insegurança alimentar moderada e grave somadas chegam a 37,8% (REDE

PENSSAN, 2022).

As consequências imediatas da insegurança alimentar para a saúde da população estão

relacionadas à má nutrição em todas as suas formas. O conceito se refere a deficiências,

excessos ou desequilíbrios provocados por padrões alimentares inadequados e/ou não

saudáveis e aborda três grupos de condições: 1) desnutrição, que inclui a classificação baixo

peso referente a um Índice de Massa Corporal (IMC) abaixo de 18,5 kg/m² para adultos e

menor ou igual a 22 kg/m² para idosos; 2) deficiência de micronutrientes, incluindo falta de

vitaminas e minerais ou excesso de micronutrientes; e 3) sobrepeso, obesidade e doenças

crônicas não transmissíveis relacionadas à alimentação (como doenças cardíacas, diabetes e

alguns tipos de câncer) (WHO, 2021).

Diante do cenário recente e estarrecedor de fome e insegurança alimentar, faz-se

necessário analisar e compreender os padrões e tendências desta situação e avançar com o

diálogo e a produção de evidências sobre as políticas públicas necessárias para a reversão

urgente deste quadro.

1.2 COZINHAS SOLIDÁRIAS: PROPÓSITO E COMO ATUAM

Com o propósito de ajudar a combater a fome em um período de crise sanitária, social,

econômica e política, num cenário com desigualdades aprofundadas, sobretudo nas áreas

periféricas, em 2021, o Movimento dos Trabalhadores Sem Teto (MTST) enquanto

movimento social organiza as Cozinhas Solidárias em onze estados e no Distrito Federal. A

situação enfrentada não é só a falta de alimentos, mas também de emprego e renda para pagar
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o aluguel - em que a fome e a falta de moradia dialogam num cruel cenário. Com frequência,

as pessoas que enfrentam essas circunstâncias trabalham na informalidade, em que na metade

do mês já não há mais recursos para se alimentar, sendo por vezes famílias inteiras que

acabam nas ruas (RIBEIRO, 2022).

O início destas cozinhas ocorreu no momento de surgimento da pandemia, quando o

MTST lançou a “Campanha de Solidariedade do MTST”, com o propósito de arrecadar

alimentos e cestas básicas. Desta forma, este foi o embrião da criação das Cozinhas

Solidárias, que atualmente - em geral - funcionam todos os dias da semana, distribuindo

almoços de forma gratuita para famílias das periferias dos centros urbanos do país. Além

disso, as cozinhas também funcionam como um espaço de vivência e de acolhimento, com

rodas de conversas, atendimento às necessidades mais básicas da população e o cultivo de

hortas urbanas comunitárias que fornecem alimentos tanto para as cozinhas solidárias quanto

para doação às comunidades próximas (LEMOS, 2022).

Para além do comer, as cozinhas exercem influência na vida de moradores da região

onde estão instaladas - como o acolhimento de crianças e a realização de diversas atividades -

como aulas de xadrez, jogos e brincadeiras lúdicas. O cenário das aulas tem, ainda, paredes

coloridas com artistas locais, o que acentua o caráter de equipamento cultural e educativo dos

espaços. Outra atividade desempenhada pelas cozinhas é o acolhimento do público jovem que

enfrenta problemas familiares ou que responde a processos na Justiça, para atuação no corpo

do voluntariado - que integra os trabalhadores das cozinhas, que são basicamente, da própria

comunidade - divididas para formação de filas, produção de comidas, organização de

marmitas, higienização e entrega dos itens (MONTEIRO, 2022).

Mesmo com a declaração do fim da Emergência de Saúde Pública da pandemia da

Covid-19 em todo o planeta pela Organização Mundial da Saúde (OMS) em maio de 2023, a

fome ainda persiste nas populações mais vulneráveis (OPAS, et al., 2023). Dados do relatório

das Nações Unidas sobre o Estado da Insegurança Alimentar Mundial (SOFI 2024), mostram

que a insegurança alimentar severa caiu 85% no Brasil em 2023. Em números absolutos, 14,7

milhões deixaram de passar fome no país. A insegurança alimentar severa, que afligia 17,2

milhões de brasileiros em 2022, caiu para 2,5 milhões. Percentualmente, a queda foi de 8%

para 1,2% da população. Segundo a metodologia da FAO, a insegurança alimentar severa é

quando a pessoa está de fato sem acesso a alimentos, e passa um dia inteiro ou mais sem

comer. Representa a fome concreta que, se mantida regularmente, leva a prejuízos graves à

saúde física e mental, sobretudo na primeira infância, no desenvolvimento e na formação

cognitiva (FAO et al., 2024; BRASIL, 2024c).
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Apesar do relatório SOFI 2024 destacar avanços importantes no combate à fome no

Brasil, este grave problema ainda encontra-se presente no país (FAO et al., 2024). Em vista

disso, as Cozinhas Solidárias do MTST continuam operando no fornecimento gratuito de

refeições em seus espaços, essencialmente nas periferias do Brasil, a partir de recursos de

doações via campanhas de arrecadação online. Atualmente, são 50 cozinhas presentes em 13

estados brasileiros e no Distrito Federal. Desde a sua criação até novembro de 2023, as

Cozinhas Solidárias do MTST já serviram mais de 2.300.000 refeições - tendo como princípio

a garantia de servir, ao menos, uma refeição por dia às pessoas. Ainda, o projeto distribuiu

cerca de mil toneladas de alimentos agroecológicos e está presente nas periferias dos estados

de Roraima, Acre, Ceará, Pernambuco, Alagoas, Bahia, Sergipe, Goiás, Minas Gerais, São

Paulo, Rio de Janeiro, Paraná e Rio Grande do Sul (MTST, 2024).

Tal experiência teve como desdobramento a aprovação da Lei n°14.628/2023, que

institui que estrutura o novo Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e o Programa

Cozinha Solidária (PCS), priorizando o fomento da produção familiar de povos indígenas,

comunidades quilombolas e tradicionais, assentados da reforma agrária, negros, mulheres e

juventude rural (BRASIL, 2023). O PCS é uma iniciativa do Governo Federal para apoiar as

Cozinhas Solidárias em funcionamento por todo o país, com objetivo de fornecer alimentação

de qualidade e gratuita à população em situação de vulnerabilidade e risco social, incluindo

população em situação de rua e em insegurança alimentar (BRASIL, 2024c).

O PCS foi regulamentado pelo Decreto n°11.937 de 5 de março de 2024, especificado

por duas Portarias (nº 977/2024 e nº 978/2024) que detalharam as definições e regras de

participação no Programa. O PCS é executado pelo Ministério do Desenvolvimento e

Assistência Social, Família e Combate à Fome, no âmbito do Sistema Nacional de Segurança

Alimentar e Nutricional, e está articulado com o conjunto de políticas públicas e iniciativas de

organizações da sociedade civil relacionadas à segurança alimentar e nutricional no território

(BRASIL, 2024c).

O decreto n°11.937/2024 prevê que o PCS poderá ser executado nas seguintes

modalidades:

I - apoio à oferta de refeições pelas cozinhas solidárias em funcionamento, nos termos da Lei

nº 14.628, de 2023;

II - fornecimento de alimentos in natura e minimamente processados provenientes do

Programa de Aquisição de Alimentos - PAA;
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III - apoio à formação de colaboradores e à implementação de projetos que abordem

processos formativos para o aprimoramento do funcionamento das cozinhas solidárias e as

atividades formativas de interesse coletivo (BRASIL, 2024a).

Desse modo, os recursos obtidos pelas cozinhas solidárias por doações de parceiros ou

doações individuais, agora, começam a contar com apoio do Estado para o desenvolvimento

das atividades de produção e oferta de refeições (BRASIL, 2024c).

1.3 COZINHAS SOLIDÁRIAS, COZINHAS COMUNITÁRIAS E
RESTAURANTES POPULARES NO BRASIL

Ao longo da história, no cenário nacional, registra-se a construção de projetos

mobilizados por atores importantes que possibilitaram o enfrentamento à insegurança

alimentar, principalmente em sua face mais severa: a fome. Com destaque, em 1946, de

Josué de Castro com sua obra Geografia da Fome, inaugurando no Brasil o debate científico

sobre os determinantes, conceitos e paradigmas da fome enquanto doença biológica, social e

política. Posteriormente, a partir da década de 1990, os projetos foram conduzidos por

Herbert de Souza (Betinho) pelo Instituto Cidadania, que deu origem ao Programa Fome

Zero. Em 2003, o governo brasileiro incluiu os Restaurantes Populares e as Cozinhas

Comunitárias como programas integrados às ações da estratégia Fome Zero (ANTÔNIO;

GUERRA, 2022).

Em 2022, o lançamento do livro Da fome à fome: diálogos com Josué de Castro,

invoca a mentoria do autor para anunciar que aprendemos com Josué de Castro que seria

necessário evocar o conhecimento de várias fontes e disciplinas para compreender e

enfrentar a fome na atualidade, e que a fome e a pobreza precisam ser lidas como problemas

políticos, não somente socioeconômicos, e não podem ser analisadas de forma isolada ou

tidas como naturais (CAMPELLO, 2022 apud DE SORDI; LEME, 2024).

Muito do que foi formulado por Castro passou por um processo de revisão conforme

os ares políticos do país foram revirados, sendo combinado com outras noções e definições,

a exemplo do termo “insegurança alimentar”, que, apesar da utilização pela área da nutrição

desde a década de 1970, ganhou potência no Brasil na última década e adquiriu certo

conteúdo político, somando-se à gramática das elaborações sobre a “fome”. O aumento

dessa visibilidade se deu em grande medida com a divulgação do Inquérito Nacional sobre

Insegurança Alimentar no Contexto da Pandemia da Covid-19 no Brasil, pela Rede
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Brasileira de Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional (Rede

PENSSAN), indicando 116,8 milhões de pessoas em insegurança alimentar e 19,1 milhões

em condição de fome no ano de 2021 (DE SORDI; LEME, 2024).

Como resposta a esse agravamento, as cozinhas solidárias são reconhecidas como

uma tecnologia social de combate à fome, definidas como uma ação organizada de iniciativa

da sociedade civil destinada a produzir e ofertar refeições gratuitas para grupos que se

encontram em situação de vulnerabilidade socioeconômica e insegurança alimentar. Esses

equipamentos operam de maneira voluntária, por meio da reunião de esforços da

comunidade. Cada unidade de cozinha solidária possui gestão própria, desenvolvendo outras

atividades de interesse coletivo, como oficinas de formação, ações de educação alimentar e

nutricional, entre outras. Normalmente, se situam em territórios vulnerabilizados, em locais

estratégicos para oferta de alimentação (BRASIL, 2024c).

Diferentemente das Cozinhas Solidárias, os Restaurantes Populares e as Cozinhas

Comunitárias têm uma longa história como políticas públicas no Brasil, surgindo pela

primeira vez na década de 1950. Um dos seus principais objetivos era reduzir o absenteísmo

dos trabalhadores na crescente economia industrializada e urbanizada do país. Na época,

presumia-se que a oferta de refeições acessíveis aos trabalhadores e seus familiares também

poderia ser utilizada como estratégia educativa, por meio de atividades nesses espaços, como

palestras de educação nutricional nos horários das refeições, campanhas de saúde, bem como

a distribuição de cartilhas e folhetos (OLIVEIRA, 2018).

Os Restaurantes Populares são espaços que oferecem refeições preparadas – almoço

e/ou jantar – a preços baixos subsidiados. A sua clientela é constituída maioritariamente por

pessoas que vivem na pobreza; mas dado o seu acesso universal, o local também atrai

estudantes de baixa renda, idosos, pessoas que vivem sozinhas, trabalhadores com baixos

salários e pessoas sem-abrigo. Estão localizados em zonas onde existem grandes

concentrações de pessoas em vulnerabilidade social, facilitando assim o seu acesso a uma

refeição acessível (GARAJAU; AFONSO, 2016 apud FAGUNDES, et al 2022).

As Cozinhas Comunitárias são equipamentos públicos de segurança alimentar e

nutricional que possuem capacidade mínima de produção de 100 refeições diárias,

funcionamento mínimo de 5 dias na semana e devem estar instaladas em locais estratégicos

(próximo aos Centros de Referência de Assistência Social e outros equipamentos da Rede de

Assistência). São equipamentos que integram a estrutura operacional do Sistema Nacional de

Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN) e compõem o conjunto de equipamentos

públicos de segurança alimentar e nutricional (BRASIL, 2024b).
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Há uma diferenciação fundamental colocada entre Cozinhas Solidárias, Cozinhas

Comunitárias e Restaurantes Populares. As Cozinhas Solidárias possuem em comum com as

Cozinhas Comunitárias a entrega gratuita de alimentos, ambas se diferenciam dos

Restaurantes Populares que cobram pelas refeições. Porém, entre as Cozinhas Solidárias e as

Comunitárias, não deve-se perder de vista a existência do termo “solidariedade”, que remete

a uma solidariedade de classe; ou seja, a um valor social e não a um valor individual que

apela à nossa consciência enquanto indivíduo. A solidariedade enquanto um valor de classe

lembra não só que estamos mais próximos dos nossos que estão nas filas das quentinhas do

que parece, mas também que são nossas ações e expectativas coletivas que modelam a

sociedade na qual vivemos (DE SORDI, 2023).

Na dimensão das Cozinhas Solidárias, este é um valor social que está localizado na

própria experiência de formação, organização e mobilização dos movimentos sociais, sejam

os de reforma agrária ou urbanos. Assim, a entrega da refeição não é o fim, mas o meio,

inclusive para a construção do momento no qual a distribuição massiva de refeições não seja

mais necessária pois, espera-se que em um futuro muito próximo as pessoas tenham recursos

suficientes para não passar fome, e que as Cozinhas Solidárias sejam, por exemplo, pontos

de convivência e acolhimento coletivos e pessoais (DE SORDI, 2023).

Apesar de todos os esforços registrados atualmente para o fortalecimento dos

equipamentos de segurança alimentar e nutricional e em especial, das cozinhas solidárias

como tecnologias sociais no enfrentamento da fome, ainda são poucos os estudos que

documentam e comparam os diferentes modelos existentes no Brasil e no mundo. Portanto,

faz-se necessário identificar as características e condições em que cozinhas solidárias são

conformadas e operadas, bem como conhecer os potenciais impactos promovidos por esses

equipamentos na redução da insegurança alimentar e nutricional, contribuindo para a

produção de evidências que possam orientar o Programa Cozinha Solidária, ainda em fase

inicial de implementação.

2. OBJETIVO

O objetivo geral deste estudo foi explorar na literatura científica como funcionam as

cozinhas solidárias no mundo e identificar seus impactos como equipamentos na redução da

insegurança alimentar.
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3. MÉTODOS

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, que consiste em explorar um tema

específico a partir de uma pergunta ampla e analisar a literatura disponível em artigos

científicos. Nesse tipo de revisão, não é necessário informar a metodologia para busca das

referências e nem os critérios utilizados na avaliação e seleção das mesmas (ROTHER, 2007).

No entanto, com o intuito de sistematizar o trabalho, foram seguidos critérios

pré-estabelecidos para busca e seleção dos referenciais teóricos.

A partir da pergunta de pesquisa “Como funcionam as Cozinhas Solidárias no mundo

e quais os impactos desses equipamentos na redução da insegurança alimentar?”, foram

realizadas buscas em sete bases de dados da literatura científica: BVS (Biblioteca Virtual em

Saúde), CINAHL (EBSCO), Embase, Medline, Scopus, PubMed e Web of Science, sem

limite de data, em língua inglesa e espanhola, sobre o tema: cozinhas solidárias.

Ao consultar a literatura, notou-se a utilização de outros termos em relação ao tema de

pesquisa, como: cozinhas comunitárias, cozinhas coletivas e cozinhas populares, os quais

foram adicionados às palavras-chave para a busca nas bases de dados.

Desse modo, para a busca nas bases de dados CINAHL (EBSCO), Embase, Medline,

PubMed, Scopus e Web of Science, utilizou-se as seguintes palavras-chave em inglês:

(“solidary kitchen*” OR “community kitchen*” OR “collective kitchen*” OR “communal

kitchen*” OR “popular cuisine*”).

Para a pesquisa na base de dados da BVS, foi realizada uma busca com palavras-chave

em espanhol, sendo: ("cocina solidaria*" OR "cocina comunitaria*" OR "comedor

comunitario*" OR "cocina colectiva*" OR "comedor social*" OR "cocina popular*").

Em relação aos critérios de inclusão e exclusão de artigos, foram incluídos estudos

relacionados ao tema cozinhas solidárias ou outras organizações (cozinhas comunitárias,

cozinhas coletivas, cozinhas populares), sem exclusão de país ou grupo populacional.

Foram excluídos da análise estudos que não envolviam o tema do projeto e que

envolviam outras iniciativas de programas de combate à fome, por exemplo, restaurantes

populares e vale ou ticket alimentação.

Para o processo de seleção de artigos para o trabalho, foi escolhido o método de

revisão por pares, o qual contou com a leitura de títulos, resumos e textos completos dos

artigos pela autora do trabalho e por outras duas pesquisadoras treinadas. A revisão por pares,

também conhecida como sistema de arbitragem, é uma avaliação crítica de manuscritos de
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pesquisas realizada por especialistas na área em questão e que não fazem parte do estudo.

Sendo assim, pode ser considerado uma extensão importante do processo da ciência (JENAL

et al., 2012).

A busca na literatura científica foi realizada na data de 29 de abril de 2024, para o

gerenciamento e seleção das referências bibliográficas foi utilizado o software Rayyan, o qual

apresenta as ferramentas necessárias para a revisão por pares. Já para a elaboração do

fluxograma PRISMA, utilizou-se a plataforma Lucidchart.

A análise dos dados extraídos foi realizada de forma narrativa, agrupando os temas e

características sobre as cozinhas solidárias de acordo com os achados dos estudos. As

informações foram organizadas com base em critérios principais, tais como: autor, ano de

publicação, país, tipo de estudo, modelo e tipo de gestão da cozinha, tamanho da amostra,

características do público-alvo e impactos na redução da insegurança alimentar.

Em relação à distribuição por país, esta refere-se ao local onde as cozinhas estão

situadas, e não ao local de publicação dos estudos. A exceção são quatro revisões de literatura

(ANTÔNIO; GUERRA, 2022; ENGLER-STRINGER; BERENBAUM, 2007; FAGUNDES,

2022, IACOVOU 2013), nas quais foi mencionado o local de publicação dos artigos. O

estudo de Schroeder (2006) abrange simultaneamente as cozinhas do Peru e da Bolívia.

4. RESULTADOS

Este trabalho será publicado em revista científica da área. Portanto, este manuscrito

não contém os resultados do estudo.

5. DISCUSSÃO

Este trabalho será publicado em revista científica da área. Portanto, este manuscrito

não contém a discussão do estudo.

6. CONCLUSÃO

As cozinhas solidárias emergem como dispositivos essenciais na redução da
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insegurança alimentar, principalmente em situações de emergência, como a pandemia de

Covid-19. A participação comunitária e o impacto social são elementos-chave dessas

iniciativas, que visam não apenas fornecer refeições gratuitas, mas também fortalecer os laços

sociais e reduzir as desigualdades urbanas.

No entanto, é essencial reconhecer os desafios enfrentados por esses equipamentos,

incluindo o trabalho de voluntários e a dependência de doações. Os resultados encontrados na

literatura indicam que a diversidade dos modelos de cozinhas existentes no mundo evidencia a

necessidade da implementação de políticas públicas para promoção da segurança alimentar e

nutricional e bem-estar da população, assegurando também recursos adequados para o

funcionamento desses dispositivos. Além disso, a lacuna na literatura sobre os impactos das

cozinhas ressalta a importância de investir em estudos mais aprofundados, que permitam

compreender melhor seus resultados e embasar o fortalecimento de políticas públicas futuras.

O impacto das cozinhas solidárias vai além da oferta e distribuição de alimentos. Essas

iniciativas criam também espaços de convivência e formação, promovendo ações de educação

alimentar e nutricional e desenvolvendo atividades que engajam a comunidade local. Assim,

os achados deste trabalho indicam que as cozinhas solidárias são dispositivos fundamentais

para a redução da insegurança alimentar e garantia do direito humano à alimentação

adequada.

7. IMPLICAÇÕES PARA A PRÁTICA NO CAMPO DE ATUAÇÃO

A Resolução nº 600, de 2018, do Conselho Federal de Nutricionistas, reconhece a

saúde coletiva como uma área de atuação dos nutricionistas. Nesse cenário, é fundamental que

esses profissionais entendam a complexidade da fome e busquem estratégias para sua

redução. Identificar o funcionamento das cozinhas solidárias no mundo demonstra a

importância desses equipamentos na redução da insegurança alimentar.

Neste contexto, é essencial a atuação do nutricionista na articulação de políticas

públicas que integrem as cozinhas solidárias como parte das estratégias de segurança

alimentar e nutricional no país. O trabalho do nutricionista na área de saúde coletiva contribui

para a construção de programas que favoreçam a criação e a manutenção dessas iniciativas, a

fim de assegurar o direito humano à alimentação adequada.
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